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I. O Agente de Polícia pode fazer cópia por espelhamento de dados, desde que utilize 

programa gerador de hash, sem a necessidade da participação imediata de um perito 

oficial 

 

Informativo nº 891 STJ de 2 de junho de 2026 

Processo 
STJ. Inq 1.674-DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, por 

unanimidade, julgado em 6/5/2026, DJEN 14/5/2026. 

Tema 

Denúncia. Quebra da cadeia de custódia dos vestígios digitais. Inexistência. 

Cópia por espelhamento de dados. Função Hash. Instrumento hábil. Agente 

policial. Possibilidade de verificação e coleta preliminar de dados em 

aparelho celular. Desnecessidade de participação imediata de perito oficial. 

Resumo 

1. A realização de cópia por espelhamento de dados utilizando-se da função 

matemática hash é instrumento hábil para garantir a integridade e a 

auditabilidade da evidência imaterial. 

2. O agente policial pode realizar a verificação e a coleta preliminar de 

dados em aparelho celular durante o cumprimento de mandado de busca e 

apreensão, sem a necessidade imediata da participação de um perito oficial. 

Informativo da jurisprudência dos Tribunais Superiores: junho 

de 2026 

 

STJ: Informativos 891 a 894 
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Informações 

de inteiro 

teor 

O instituto da cadeia de custódia foi incorporado ao Código de Processo 

Penal pela Lei n. 13.964/2019, sendo regulamentado entre os artigos 158-A 

e 158-F. Esses dispositivos estabelecem procedimentos mínimos a serem 

seguidos pelo Estado a fim de garantir o rastreamento dos vestígios 

coletados durante a fase investigativa. 

O objetivo é assegurar que a prova material do crime - analisada pelas partes 

e pelo juiz no curso do processo penal - seja a mesma que foi apreendida no 

momento da suposta infração ou durante diligências cautelares de busca e 

apreensão. 

Trata-se de mecanismo que atesta a regularidade e a confiabilidade da prova 

apresentada pelas partes, documentando a história cronológica do vestígio 

coletado. 

Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a 

consequência processual concreta de eventual desconformidade com as 

regras previstas no Código de Processo Penal para as etapas de rastreamento 

dos vestígios (158-A a 158-F) dependerá do cotejo com os demais elementos 

de prova constantes dos autos. 

Prevalece, no STJ, o entendimento de que a questão em torno da 

observância da cadeia de custódia não guarda relação com as nulidades 

processuais, mas, sim, com a eficácia da prova, a ser analisada na 

situação concreta e à luz dos demais elementos produzidos na instrução. 

Nesse sentido, a alegação de quebra da cadeia de custódia da prova 

exige demonstração concreta de adulteração ou prejuízo, não sendo 

suficiente a mera ausência de eventual documentação. 

Isso posto, o método de espelhamento ou duplicação do equipamento 

original apreendido (v.g., aparelho celular, hds, computadores, laptops) 

está em sintonia com o Procedimento Operacional Padrão, publicado 

pelo Ministério da Justiça no ano de 2024, ato infralegal que estabelece 
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que os dados contidos na mídia original devem ser duplicados para uma 

mídia de trabalho, de forma a garantir a preservação do conteúdo da 

prova imaterial, devendo o exame ser realizado sobre a cópia. 

Assim, no âmbito digital, é possível a cópia por espelhamento de dados 

utilizando-se da função matemática hash, que cria um algoritmo 

alfanumérico capaz de comprovar que os dados contidos na cópia 

gerada são idênticos aos existentes no dispositivo eletrônico apreendido. 

Com efeito, o código hash configura verdadeira "impressão digital" da 

evidência, sendo que qualquer alteração posterior no conteúdo do 

equipamento implicará, invariavelmente, a geração de código diverso. 

Em julgado paradigmático sobre o tema da cadeia de custódia da prova 

digital, o Ministro Ribeiro Dantas (relator para acórdão do AgRg no RHC n. 

143.169/RJ, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 2/3/2023), 

destacou a extrema relevância da função hash como forma de garantir a 

mesmidade da evidência imaterial. 

Consigne-se, ainda, que, na esteira de entendimento do STJ, a quebra 

da cadeia de custódia deve ser demonstrada concretamente pela defesa e 

não se pode pressupor, sem prova, eventual má-fé dos agentes públicos 

no manuseio dos elementos probatórios por eles recebidos. 

Ademais, no que concerne à alegada inexistência da cadeia de custódia 

quanto ao iPad do denunciado, a Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal rejeitou, nos autos do AgRg no Habeas Corpus 242.158-SP 

(julgado em 1º/7/2024), arguição de quebra da cadeia de custódia e 

decidiu que o agente policial pode realizar a verificação e a coleta 

preliminar de dados em aparelho celular durante o cumprimento de um 

mandado de busca e apreensão, sem a necessidade imediata da 

participação de um perito oficial. 

A atuação do agente policial, com esteio nos arts. 158-A, §§ 1º e 2º, e 
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158-B, I, todos do CPP, limita-se a verificar, nessas situações, se o 

celular encontrado no momento da busca possui capacidade de 

armazenar informações relacionadas ao crime investigado. 

As fases de reconhecimento e coleta (art. 158-B, I e IV, do CPP), entre 

outros atos preliminares, ocorrem antes da perícia técnica oficial prevista no 

art. 159 do CPP, razão pela qual esses procedimentos podem ser realizados 

sem a intervenção imediata de um perito oficial, não havendo que se falar 

em nulidade ou ilegalidade na manipulação do dispositivo por parte do 

agente policial. 

A finalidade da busca e apreensão do aparelho celular (na situação dos autos, 

um tablet) não está relacionada ao próprio aparelho, mas aos dados 

existentes no equipamento, razão pela qual se consolidou o entendimento no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça de que a apreensão do telefone 

pressupõe o acesso aos dados nele armazenados. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

II.  O relaxamento da prisão em flagrante ilegal tem o condão de contaminar os atos 

investigativos subsequentes que dela derivam, inclusive o interrogatório policial e o 

relatório de análise dos dados extraídos do aparelho celular apreendido no momento da 

captura, sendo irrelevante eventual consentimento do flagranteado ou posterior decisão 

judicial autorizando a devassa dos dados 

 

Informativo nº 891 STJ de 2 de junho de 2026 

Processo 
STJ. AgRg no HC 1.041.047-GO, Rel. Ministra Maria Marluce Caldas, 

Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 22/4/2026, DJEN 30/4/2026. 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270891%27.cod.&l=10
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Tema 

Prisão em flagrante ilegal. Relaxamento. Teoria dos frutos da árvore 

envenenada. Nulidade dos interrogatórios policiais e dos dados extraídos de 

aparelhos celulares. 

Resumo 

1. A ilicitude da prisão em flagrante, reconhecida por ausência das hipóteses 

do art. 302 do CPP, contamina os atos investigativos subsequentes que dela 

derivam, nos termos da teoria dos frutos da árvore envenenada. 

2. O consentimento do investigado ou a posterior autorização judicial não 

afasta a nulidade das provas quando evidenciado o nexo causal com ato 

originariamente ilícito e inexistente fonte independente. 

Informações 

de inteiro 

teor 

A controvérsia consiste em definir se a ilicitude da prisão em flagrante, por 

ausência das hipóteses do art. 302 do Código de Processo Penal (CPP), 

contamina os atos investigativos subsequentes, notadamente os 

interrogatórios policiais e a apreensão e extração de dados de aparelhos 

celulares, ainda que haja o alegado consentimento dos investigados ou 

posterior autorização judicial. 

No caso, o Juízo de primeiro grau reconheceu a inexistência de situação de 

flagrância, pois a abordagem ocorreu no dia seguinte ao fato, sem 

perseguição ou enquadramento nas hipóteses do art. 302 do CPP, e relaxou a 

prisão com fundamento no art. 5º, inciso LXV, da Constituição Federal (CF) 

e no art. 310, inciso I, do CPP. 

A seu turno, o Tribunal de origem, embora tenha ratificado que a ausência 

de flagrante delito ensejou o relaxamento da prisão dos envolvidos, entendeu 

que este fato, por si só, não invalidaria os atos subsequentes de investigação, 

especificamente os interrogatórios e a apreensão dos celulares. 

É cediço, nos termos do art. 6º do CPP, que, assim que tomar conhecimento 

da prática de uma infração penal, a autoridade policial deverá realizar 

diversas diligências no sentido de identificar a autoria delitiva e resguardar o 
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conjunto probatório, apreendendo, por exemplo, qualquer objeto que tenha 

relação com o fato investigado. 

Contudo, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que é vedado à autoridade policial acessar dados de celular apreendido sem 

autorização judicial, sendo que, no caso, a própria origem da apreensão 

decorre de prisão reconhecida como ilícita. 

Nesse contexto, a jurisprudência do STJ afirma que a prisão ou busca 

ilegal torna ilícitas as provas subsequentes, aplicando-se a teoria dos 

frutos da árvore envenenada, prevista no art. 157 do CPP. 

Ou seja, a nulidade da prisão em flagrante estabelece nexo causal entre 

o ato ilícito e os elementos probatórios decorrentes, inclusive os 

interrogatórios policiais e a apreensão e análise de dados celulares, o 

que contamina todo o acervo probatório derivado. Por conseguinte, será 

nula a prova derivada de conduta ilícita. 

Ademais, o eventual consentimento dos investigados para acesso aos 

aparelhos celulares ou a posterior autorização judicial não afasta a ilicitude 

quando ausente fonte independente ou descoberta inevitável apta a romper o 

vínculo causal com o ato originariamente ilegal. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

III. É incabível a continuidade delitiva entre os crimes de apropriação indébita 

previdenciária e de sonegação de contribuição previdenciária 

 

Informativo nº 892 STJ de 16 de junho de 2026 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270891%27.cod.&l=10
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Processo 

STJ. REsp 2.094.362-SP, Rel. Ministra Maria Marluce Caldas, Terceira 

Seção, por unanimidade, julgado em 10/6/2026. (Tema 1353). 

STJ. REsp 2.078.417-SP, Rel. Ministra Maria Marluce Caldas, Terceira 

Seção, por unanimidade, julgado em 10/6/2026 (Tema 1353). 

Tema 
Apropriação indébita previdenciária e sonegação de contribuição 

previdenciária. Continuidade delitiva. Inviabilidade. Tema 1353. 

Resumo 

É inviável reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de 

apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do Código Penal) e de 

sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código Penal), por 

se tratar de espécies diversas que descrevem condutas típicas distintas, 

embora sejam do mesmo gênero. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

IV. O “olheiro” do tráfico de drogas prática o crime do art. 33, caput da Lei nº 

11.343/2006, não sendo cabível a desclassificação para o delito do art. 37 do citado 

diploma normativo 

 

Informativo nº 892 STJ de 16 de junho de 2026 

Processo 
STJ. AgRg no AREsp 3.136.623-GO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, por unanimidade, julgado em 7/4/2026, DJEN 13/4/2026. 

Tema 
Tráfico de drogas. Função de "olheiro". Condenação no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006. Desclassificação para o art. 37 da Lei de Drogas. Não 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1353&cod_tema_final=1353
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270892%27.cod.&l=10
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configuração. 

Resumo 

A função de "olheiro" ou "vigilante", desempenhada de forma integrada e 

essencial à comercialização de entorpecentes, caracteriza coautoria ou 

participação no crime de tráfico de drogas previsto no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, afastando a subsunção ao art. 37 da mesma lei. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

V. O crime de violência psicológica contra a mulher exige dano emocional, não psíquico, 

podendo ser comprovado de qualquer forma 

 

Informativo nº 893 STJ de 23 de junho de 2026 

Processo 
STJ. Inq 1.802-DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Corte Especial, julgado em 20/5/2026, DJEN 26/5/2026. 

Tema 
Crime de violência psicológica contra a mulher. Dano emocional. 

Comprovação por qualquer forma. Prova técnica. Dispensa. 

Resumo 

A violência psicológica contra a mulher não exige dano psíquico, 

apenas dano emocional, que pode ser comprovado de qualquer 

forma, dispensando a prova técnica. 

Informações de 

inteiro teor 

Cinge-se a controvérsia a saber se há justa causa para a instauração 

da ação penal ajuizada com base em denúncia oferecida contra 

Desembargador Federal aposentado compulsoriamente, por suposta 

prática de violência psicológica contra a mulher (art. 147-B c/c art. 

61, "g", do CP), por cinco vezes, em detrimento de servidoras 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270892%27.cod.&l=10
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ocupantes de cargos em comissão em seu Gabinete, valendo-se da 

condição de superior hierárquico. 

Quanto ao ponto, o acusado arguiu a falta de justa causa para a 

ação penal, visto que a acusação está amparada em elementos 

colhidos em processo administrativo disciplinar, sem finalidade 

penal, e nos depoimentos das supostas vítimas, que não 

formalizaram, ao tempo dos fatos, notícia de irregularidade, e sem 

elementos autônomos de corroboração. 

De fato, não houve iniciativa das supostas vítimas de formalizar 

reclamação, representação ou notícia de irregularidade em desfavor 

do acusado. No entanto, a inexistência de iniciativa não 

desqualifica os testemunhos. Várias razões podem levar 

subordinados a não representar contra infrações de seus superiores 

hierárquicos, como o receio de retaliação e de rotulação 

profissional ou social. 

A acusação do delito de violência psicológica contra a mulher 

decorre da prática, "reiteradamente e por vários anos", de condutas 

aptas a causar o dano emocional. Pode-se conceder que alguns dos 

episódios descritos na denúncia são meramente pitorescos ou 

constrangedores. 

Nesse sentido, ressalta-se que a violência psicológica contra a 

mulher é um crime de dano, como deixa clara a redação do 

dispositivo legal - causar "dano emocional à mulher". O tipo 

penal em questão não exige dano psíquico, apenas dano 

emocional, que pode ser comprovado de qualquer forma, 

dispensando a prova técnica. 

A doutrina traça diferença entre o "dano emocional" e o "dano 

psíquico". Este último configura o delito de lesão corporal (art. 



 

 
 

 

10 

129 do CP) e exige comprovação técnica. 

Para o delito de violência psicológica contra a mulher, não é 

indispensável que um transtorno se instaure ou persista. A lei 

se contenta com o dano emocional, o qual deve ser qualificado 

pelo seu resultado ("que a prejudique e perturbe seu pleno 

desenvolvimento"), ou por atender a um propósito específico 

do agente ("que vise a degradar ou a controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões"). 

Assim, o dano emocional é caracterizado pelo impacto na vida 

da ofendida, é "uma alteração do bem-estar" e não exige 

efetivo adoecimento, lesão psíquica ou sequela mental. 

Importa ressaltar que não se trata de um delito que deixa vestígios, 

a serem avaliados por exame de corpo de delito (art. 158 do CPP). 

Segundo o Enunciado 58 do Fórum Nacional de Juízas e Juízes de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Fonavid), a prova 

do dano emocional prescinde de exame pericial. 

Seguindo essa linha, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) afirma que o crime de violência psicológica contra a 

mulher pode ser demonstrado pela palavra da vítima ou outros 

elementos, não sendo indispensável exame de corpo de delito. 

No caso, a denúncia imputa a prática do delito de violência 

psicológica contra a mulher por cinco vezes, contra pessoas 

diferentes. As supostas vítimas confirmaram ter sofrido dano 

emocional. Todas as cinco mulheres apontadas como ofendidas 

narraram, em seus depoimentos, que tiveram intenso sofrimento e 

passam por tratamentos psiquiátricos e acompanhamento 

psicológico, em razão de adoecimento deflagrado pela violência 

psicológica à qual foram submetidas. 
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Outros dados 

ENUNCIADO 58 do FONAVID: A prova do dano emocional 

prescinde de exame pericial. (Aprovado por unanimidade no XIII 

FONAVID – Teresina (PI). 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VI.  O crime de assédio sexual não reclama, para sua caracterização, ameaça de prejudicar ou 

promessa de favorecer a vítima, podendo, inclusive, ser materializado por atos que indicam 

intuito sexual implícito do agente 

 

Informativo nº 893 STJ de 23 de junho de 2026 

Processo 
Inq 1.802-DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 

julgado em 20/5/2026, DJEN 26/5/2026. 

Tema 

Desembargador Federal. Denúncia. Crime de assédio sexual. Posição de 

superioridade hierárquica. Ocorrência. Atos que evidenciem o intuito sexual 

implícito do agente. Configuração. Ameaça de prejudicar ou a promessa de 

favorecer a vítima. Prescindibilidade. 

Resumo 

1. A ameaça de prejudicar ou a promessa de favorecer a vítima não 

constituem elementares do crime de assédio sexual. 

2. O assédio pode configurar-se por meio de atos que evidenciem o intuito 

sexual implícito do agente. 

Informações 

de inteiro 

[... ]No que tange à ameaça, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

assenta que "a ameaça de prejudicar ou a promessa de favorecer a vítima não 

constituem elementares do crime de assédio sexual" (REsp n. 1.865.567/SP, 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270893%27.cod.&l=10
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teor relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/12/2021). A 

posição hierárquica, por si só, contém implícita a ameaça de retaliação. 

Isso não significa que qualquer ato de aproximação configure infração penal. 

Segundo a doutrina, o "assédio não se confunde com a paquera", situação 

em que há "consentimento mútuo e busca recíproca por aproximação". 

Apenas a "conduta opressora, tendo por fim obrigar a parte subalterna, na 

relação laborativa, à prestação de qualquer favor sexual, configura o assédio 

sexual". 

No cenário em exame, os fatos descritos na acusação (falas de teor 

sexualizado ou de cunho sedutor, elogios à aparência, convites insistentes 

para jantares, cafés, viagens e pernoites em casa de praia ou no apartamento 

do denunciado, referência a "encontro na carne", entre outros) indicam, em 

tese, objetivo sexual implícito. 

Dessa forma, o crime de assédio sexual mostra-se configurado, pois o tipo 

penal prescinde de explícita ameaça de retaliação ou promessa de vantagem, 

assim como da enunciação do propósito sexual da vantagem. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VII.  A extinção de ação cível de produção antecipada de provas sem resolução do mérito 

não torna, por si só, inválidas as provas obtidas, as quais podem ser objeto de 

compartilhamento para fins penais. 

 

Informativo nº 893 STJ de 23 de junho de 2026 

Processo 
STJ. AgRg no RMS 77.635-SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Rel. para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por maioria, 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270893%27.cod.&l=10
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julgado em 12/5/2026, DJEN 25/5/2026. 

Tema 

Compartilhamento de prova digital obtida em ação cível de produção 

antecipada de provas. Participação da vítima na fase inquisitorial. Anuência 

do Ministério Público e autorização judicial. Legalidade. Extinção do feito 

sem resolução de mérito na esfera cível. Inexistência de vício de ilicitude ou 

nulidade da prova. Possibilidade do compartilhamento anteriormente 

deferido. Eficiência e economia processual. Princípio da comunhão da 

prova. Desvinculação da iniciativa originária. 

Resumo 

A extinção, sem resolução de mérito, da ação cível de produção antecipada 

de provas por inadequação da via eleita não implica, por si só, inutilização 

ou invalidade das provas, se ausente declaração de ilicitude, podendo ser 

legitimamente compartilhadas para fins penais, observados os requisitos 

legais e constitucionais. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VIII.  Não há bis in idem na imputação dos delitos de peculato-desvio e de corrupção 

passiva, bem como na imputação dos delitos de fraude à licitação e corrupção passiva, 

quando a denúncia trata os mencionados delitos de forma individualizada 

 

Informativo nº 894 STJ de 30 de junho de 2026 

Processo 
STJ. APn 1.076-DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, por 

maioria, julgado em 6/5/2026, DJEN 28/5/2026. 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270893%27.cod.&l=10
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Tema 

Denúncia oferecida contra Governador de Estado. Crimes tipificados no 

art. 89 da Lei n. 8.666/1993, no art. 312, caput, (segunda parte), do Código 

Penal, na forma do art. 71, caput, do Código Penal, no art. 317, § 1º c/c art. 

327, § 2º, ambos do Código Penal, no art. 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/1998, na 

forma do art. 71, caput, do Código Penal e no art. 2º, § 4º, II, da Lei n. 

12.850/2013. Ausência de violação ao princípio do ne bis in idem. 

Impossibilidade de reconhecimento da consunção. Prova robusta e coesa 

da prática dos delitos imputados. Condenação. 

Resumo 

1 - Não há falar em bis in idem na imputação dos delitos de peculato-

desvio e de corrupção passiva, quando a denúncia trata os mencionados 

delitos de forma individualizada, bem como na imputação dos delitos de 

fraude à licitação e corrupção passiva, já que o art. 317, § 1º, do Código 

Penal, busca punir com maior rigor o agente que efetivamente realiza o ato 

priorizando o interesse particular. 

2 - Eventual coincidência temporal entre o recebimento indireto de 

vantagem indevida, no campo da corrupção passiva, e a implementação de 

atos autônomos de ocultação, dissimulação ou integração no crime de 

lavagem, não autoriza o reconhecimento de crime único se estiver atingida 

a tipicidade objetiva e subjetiva própria do delito de lavagem. 

Informações 

do inteiro 

teor 

Cinge-se a controvérsia a analisar i) se houve bis in idem ao imputar ao 

denunciado os delitos de peculato-desvio e de corrupção passiva, bem 

como ao imputar-lhe o crime de fraude à licitação e corrupção passiva; e ii) 

se os delitos de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e fraude à licitação 

possuem autonomia típica ou devem ser absorvidos pelo crime-fim de 

peculato. 

Inicialmente, não houve qualquer bis in idem ao imputar ao denunciado os 

delitos de peculato-desvio e de corrupção passiva, já que a denúncia tratou 

os mencionados delitos de forma individualizada ao estabelecer a 
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configuração da corrupção a partir da percepção de vantagem indevida 

decorrente da execução de contrato. 

O peculato-desvio foi imputado ao denunciado em virtude da destinação 

diversa da legalmente prevista do dinheiro público. Isso porque, nessa 

espécie de peculato, o funcionário emprega ao objeto material uma 

aplicação diversa daquela que lhe foi determinada, em benefício próprio ou 

de terceiros. 

Os fatos descritos na denúncia correspondem a mais de um tipo penal, já 

que houve violação ao bem jurídico protegido por meio de diversas 

condutas típicas, devidamente detalhadas. Dessa forma, embora inseridos 

em contexto fático semelhante, os crimes atribuídos são distintos entre si. 

Nesse sentido, recente julgado da Corte Especial: APn n. 989/DF, Corte 

Especial, julgado em 13/3/2025, DJEN de 4/4/2025. No mesmo sentido: 

RHC n. 83.586/RJ, Quinta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 

11/5/2018. 

No mesmo diapasão, não há que se cogitar de violação ao princípio do ne 

bis in idem em razão da imputação do crime tipificado no art. 89 da Lei n. 

8.666/1993, já que, conforme julgado do Superior Tribunal de Justiça, o 

art. 317, § 1º, do Código Penal busca punir com maior rigor o agente que 

efetivamente realiza o ato priorizando interesse particular. 

Em situação semelhante à destes autos (imputação dos crimes previstos no 

art. 90 da Lei n. 8.666/1993 e no art. 317 do Código Penal), a Sexta Turma 

do STJ posicionou-se da seguinte forma: "Na hipótese, o agente, na 

condição de prefeito, não só contribuiu para frustrar o caráter competitivo 

da licitação - incidindo assim no tipo previsto no art. 90 da Lei de 

Licitações em vigor à época, ou seja, delito contra a Administração Pública 

-, como o fez mediante aceite de vantagem ilícita para praticar ato, o que se 

configura delito autônomo, além de desvio de conduta funcional e de 

probidade; afastada, portanto, qualquer possibilidade de infração ao 
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princípio do ne bis in idem, porquanto a causa de aumento prevista no § 1º 

do art. 317 do CP não seria meio necessário para a prática do outro delito, 

mas somente elemento acidental do fato em comento. [...] (AgRg no REsp 

n. 1.825.536/RJ, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023)". 

No que concerne à pretensão de absorção dos delitos de corrupção passiva, 

lavagem de dinheiro e fraude à licitação, no caso, restou devidamente 

demonstrado na denúncia que os atos de lavagem de capitais atribuídos aos 

denunciados derivam de infrações anteriores de peculato, corrupção 

passiva e participação em organização criminosa. 

Com efeito, as movimentações financeiras indicadas pela acusação foram 

praticadas de forma autônoma em relação aos crimes antecedentes e 

utilizadas como forma de ocultação da origem criminosa dos valores, 

mediante distanciamento do dinheiro da sua fonte ilícita por meio da 

transferência de titularidade de quantias vultosas entre contas bancárias de 

titularidade de terceiros, mas controladas pelo acusado e seu irmão, sendo 

patente a tipicidade da conduta. Nesse sentido: APn n. 923/DF, Corte 

Especial, julgado em 23/9/2019, DJe de 26/9/2019. 

Na mesma toada, a Segunda Turma da Suprema Corte (AP 996, DJe 

8/2/2019) decidiu que "Verificada a autonomia entre o ato de recebimento 

de vantagem indevida oriunda do delito de corrupção passiva e a posterior 

ação para ocultar ou dissimular a sua origem, possível é a configuração do 

crime de lavagem de capitais". 

Nos termos do decidido pelo STF, nos autos da AP 470 (Pleno, j. 

17/12/2012), "A lavagem de dinheiro constitui crime autônomo em relação 

aos crimes antecedentes, e não mero exaurimento do crime anterior. A lei 

de lavagem de dinheiro (Lei n. 9.613/1998), ao prever a conduta delituosa 

descrita no seu art. 1º, teve entre suas finalidades o objetivo de impedir que 

se obtivesse proveito a partir de recursos oriundos de crimes, como, no 

caso concreto, os crimes contra a administração pública [...]". 
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Em situação semelhante à ora examinada, a Segunda Turma do STF 

concluiu da seguinte forma acerca da subsunção do delito de lavagem de 

capitais (AP 1.030/DF, j. 22/10/2019): "A utilização abusiva da 

personalidade jurídica de sociedades empresárias, constituídas de forma 

deliberada para a utilização do produto de ilícitos antecedentes e a sua 

posterior conversão em ativos lícitos, mediante investimentos no mercado 

imobiliário, é conduta apta a configurar o delito de lavagem de capitais. 

[...] Conforme demonstra o conjunto probatório, além do vínculo familiar, 

os denunciados reuniram-se à sua genitora, contando com o seu 

fundamental apoio para a pretendida conversão do caráter ilícito das 

quantias auferidas a partir das práticas delitivas antecedentes, seja mediante 

a cessão do espaço físico apropriado para o seu armazenamento, seja pela 

integração às sociedades empresárias formalizadas para os investimentos 

realizados no mercado imobiliário, na qualidade de sócia ou de 

administradora. Tais elementos de prova evidenciam que, nos episódios 

indicados na denúncia, a relação dos denunciados extrapola os vínculos 

familiares e negociais ordinários, visando, de forma inequívoca, estável e 

duradoura a prática de delitos de lavagem de capitais, somente 

interrompidos em virtude de eficaz ação estatal.". 

No mesmo sentido, "A consunção constitui critério de resolução de conflito 

aparente de normas penais incidente em casos em que a norma consuntiva 

contemple e esgote o desvalor da consumida, em hipótese de 

coapenamento de condutas. Assim, eventual coincidência temporal entre o 

recebimento indireto de vantagem indevida, no campo da corrupção 

passiva, e a implementação de atos autônomos de ocultação, dissimulação 

ou integração na lavagem, não autoriza o reconhecimento de crime único 

se atingida a tipicidade objetiva e subjetiva própria do delito de lavagem.". 

(HC 165.036, Segunda Turma, DJe 10/3/2020). Na mesma toada: STJ - 

AgRg no RHC n. 132.338/PR, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 

16/5/2022; HC n. 436.024/SP, Sexta Turma, julgado em 12/6/2018, DJe de 
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19/6/2018. 

Verifica-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, em recente julgado, 

examinou exaustivamente a questão e rejeitou a tese de absorção do delito 

de lavagem de dinheiro pelo crime contra a Administração Pública. 

Confira-se: APn n. 989/DF, Corte Especial, julgado em 13/3/2025, DJEN 

de 4/4/2025. 

Neste ponto, a doutrina preceitua que "[...] é absolutamente desarrazoado 

supor que o crime de corrupção passiva, previsto desde 1940, pudesse, de 

alguma forma, conter o de lavagem de capitais. Ademais, os bens jurídicos 

protegidos pelas normas em questão são diversos.". 

No tocante ao momento consumativo, o STF já teve a oportunidade de 

classificar o crime de lavagem de dinheiro, na modalidade ocultação, como 

delito permanente. Confira-se: AP 863, Primeira Turma, j. 23/5/2017; HC 

143.333, Pleno, j. 12/4/2018. 

No que tange ao elemento subjetivo do tipo, a doutrina destaca que "[...] 

somente existe, no direito brasileiro, a criminalização da lavagem de 

dinheiro praticada na modalidade dolosa". No mesmo diapasão, outros 

autores afirmam que "O crime de lavagem de dinheiro, no Brasil, só pode 

ser realizado com dolo.". 

Na situação dos autos, constatou-se, a partir da prova produzida nos autos, 

que o acusado, imbuído de dolo direto, praticou o delito ora examinado por 

46 vezes, em razão de 3 (três) transferências realizadas pela empresa de 

construção em benefício de construtora, totalizando R$ 413.440,92 

(quatrocentos e treze mil, quatrocentos e quarenta reais e noventa e dois 

centavos), pela ocultação do real destino da movimentação e dos reais 

proprietários dos valores provenientes dos crimes antecedentes; (b) 6 (seis) 

transferências da empresa de construção para a empresa de engenharia, 

totalizando R$ 1.185.000,00 (um milhão, cento e oitenta e cinco mil reais), 

pela ocultação do real destino da movimentação e dos reais proprietários; 
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(c) 8 (oito) transferências da empresa de engenharia em benefício da 

construtora, totalizando R$ 895.000,00 (oitocentos e noventa e cinco mil 

reais), pela ocultação do real destino da movimentação e dos reais 

proprietários; (d) 14 (catorze) pagamentos de parcelas do financiamento de 

apartamento do ex-Governador e de sua então esposa que ocultaram a 

propriedade do bem, totalizando R$ 1.094.804,28 (um milhão, noventa e 

quatro mil, oitocentos e quatro reais e vinte e oito centavos), sendo que 11 

(onze) parcelas foram pagas pela construtora (R$ 647.083,82) e 3 (três) 

foram pagas pela empresa de engenharia (R$ 447.720,46), atos que se 

somaram à subscrição contratual e aos registros imobiliários em nome de 

terceiros, tudo com o desiderato de ocultar a origem dos recursos ilícitos e 

a real propriedade do imóvel, proveito auferido pela prática dos crimes 

antecedentes; (e) 5 (cinco) transferências para terceiro totalizando R$ R$ 

126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais), sendo 2 (duas) transferências 

realizadas pela empresa de construção (R$ 36.000,00), 1 (uma) pela 

empresa de engenharia (R$ 30.000,00) e 2 (duas) por uma terceira (R$ 

60.000,00), justificando-se o fluxo financeiro por pessoas interpostas para 

ocultar a origem ilícita e a propriedade dos valores. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

IX. A simples procedência estrangeira do medicamento ou de insumos não tem o condão de 

atrair a competência da Justiça Federal, sendo necessária a demonstração da 

internacionalidade da conduta do agente e do interesse da União 

 

Informativo nº 894 STJ de 30 de junho de 2026 

Processo 
STJ. RHC 234.894-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

por unanimidade, julgado em 9/6/2026, DJEN 25/6/2026. 

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?refinar=S+INPATH%28DISP%29&acao=pesquisarumaedicao&aplicacao=informativo&livre=%270894%27.cod.&l=10
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Tema 

Organização criminosa e crime do art. 273 do Código Penal 

(medicamentos anabolizantes sem registro). Transnacionalidade e conexão 

probatória. Inadequação do remédio constitucional para discutir 

competência sem ameaça direta à locomoção. Ausência de 

internacionalidade da conduta imputada ao recorrente. Não evidência de 

interesse, bem ou serviço da União em disputa. Competência da justiça 

estadual. 

Resumo 

A mera procedência estrangeira de insumos não atrai, por si, a competência 

da Justiça Federal, sendo imprescindível a demonstração da 

internacionalidade da conduta do agente e do interesse da União. 

Informações 

do inteiro 

teor 

[...] No caso, o recorrente foi denunciado pela suposta prática dos crimes 

previstos no art. 2º, caput, da Lei n. 12.850/2013 e no art. 273, § 1º, c/c o § 

1º-B, I, III, V e VI, do Código Penal, em continuidade delitiva e em 

concurso material, nos termos do art. 69 do mesmo Código, em razão de 

participação em grupo voltado à fabricação, divulgação na internet, venda e 

remessa postal de anabolizantes sem registro válido na Anvisa, entre 2015 

e 2017. A defesa sustenta, dentre outra, a transnacionalidade da cadeia 

produtiva. 

[...] Em casos semelhantes, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça tem entendido que o resguardo da saúde pública é de competência 

concorrente entre os entes federativos. Sendo assim, somente se identifica 

interesse da União na persecução de delito de apreensão de medicamento 

de origem estrangeira sem registro quando ficar caracterizada a 

internacionalidade do delito, o que ocorre quando se apuram indícios de 

que o investigado participou de alguma forma na introdução dos 

medicamentos apreendidos no país, não sendo suficiente a mera 

constatação da procedência estrangeira do medicamento (AgRg no CC n. 

151.529/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
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DJe 17/8/2017). 

Consulte o informativo clicando aqui. 

                              

 

 

Não foram publicadas, nos informativos citados acima, todos de junho de 

2026, decisões relevantes à atividade policial. 
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